
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2798055 - RJ (2024/0425544-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE :
LUMAR COMERCIO E REPRESENTACAO DE MARCADORIAS
LTDA 

ADVOGADO : ARY TAVARES ALVES JUNIOR - RJ210478
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO
RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  FALHA  NÃO  SUPRIDA
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o
prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
2. Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "A decisão de admissibilidade
do Tribunal a quo ou a certidão de tempestividade expendida na origem não vinculam o STJ, a
quem  compete  o  exame,  em  definitivo,  dos  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso
especial" (AgInt no AREsp n. 2.459.649/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024).
3. Consoante o STJ, o princípio da primazia do julgamento de mérito não prevalece sobre a
ausência de observância dos requisitos de admissibilidade recursal, especialmente em casos
de defeito grave como a intempestividade. Precedente. 
4. Se  o  recurso  é  interposto  por  advogado  sem procuração  nos  autos,  dele  não  se  pode
conhecer, conforme o art. 76, § 2º, I,  c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, quando a
parte recorrente, embora instada a regularizar a representação processual, não o faz dentro do
prazo determinado. Incide, nesse caso, o enunciado sumular 115/STJ.
4.1. A  ausência  da  cadeia  completa  de  procurações  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial, de acordo com o que dispõe a Súmula 115/STJ.
5. Segundo a jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça,  "a  alegação de existência  de
procuração nos autos originários não sana a irregularidade na representação processual, que
deve  ser  comprovada  no  ato  da  interposição  do  recurso  especial.  Precedentes"  (AgInt  no
AREsp  n.  2.256.022/RJ, Relator  o  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
11/9/2023, DJe de 13/9/2023).
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o
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julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024).
3. Consoante o STJ, o princípio da primazia do julgamento de mérito não prevalece sobre a
ausência de observância dos requisitos de admissibilidade recursal, especialmente em casos
de defeito grave como a intempestividade. Precedente. 
4. Se  o  recurso  é  interposto  por  advogado  sem procuração  nos  autos,  dele  não  se  pode
conhecer, conforme o art. 76, § 2º, I,  c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, quando a
parte recorrente, embora instada a regularizar a representação processual, não o faz dentro do
prazo determinado. Incide, nesse caso, o enunciado sumular 115/STJ.
4.1. A  ausência  da  cadeia  completa  de  procurações  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial, de acordo com o que dispõe a Súmula 115/STJ.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  LUMAR  COMÉRCIO  E

REPRESENTAÇÃO  DE  MARCADORIAS  LTDA.  contra  decisão  proferida  pela

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso

especial, proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 250-251):
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Por  meio  da  análise  do  recurso  de  LUMAR  COMERCIO  E
REPRESENTACAO  DE  MARCADORIAS  LTDA,  verifica-se  que  a  parte
recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 14.06.2024, sendo o Recurso
Especial interposto somente em 16.07.2024.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003,
§ 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Ademais,  verifica-se  que  a  parte  recorrente  não  procedeu  à  juntada  da
procuração  e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes
ao subscritor do Agravo e do Recurso Especial, Dr. ARY TAVARES ALVES
JUNIOR.
Além  disso,  percebeu-se,  no  STJ,  haver  irregularidade  na  representação
processual  do recurso.  A parte,  embora regularmente intimada para sanar
referido vício, deixou o prazo transcorrer in albis.
Dessa  forma,  o  recurso  não  foi  devida  e  oportunamente  regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões, sustenta a tempestividade do agravo e a regularidade da

representação,  apontando  certidão  do  Tribunal  de  origem  que  atestaria  a

tempestividade e a existência de procuração nos autos originários.

De outra parte, no que concerne à decisão da Terceira Vice-Presidência do

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que negou seguimento ao recurso

especial,  a  agravante alega que não incidem as Súmulas 7,  83 e  518 do Superior

Tribunal  de  Justiça,  por  se  tratar  de  matéria  exclusivamente  de  direito,  atinente  à

validade da citação por edital, à interrupção da prescrição do crédito tributário (artigo

174,  parágrafo  único,  inciso  I,  do  CTN,  em  redação  anterior  à  Lei  Complementar

118/2005) e à inaplicabilidade da Súmula 106 do STJ no caso concreto.  

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão

recorrida.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 282-283). 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com  efeito,  por  meio  da  análise  do  recurso  de  LUMAR  COMERCIO  E

REPRESENTAÇÃO DE MARCADORIAS LTDA., verifica-se que a parte recorrente foi

intimada  da  decisão  agravada  em  14/6/2024, sendo  o  Recurso  Especial  somente

interposto em 16/7/2024.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do

prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do VIII, os arts. 1.003, § 5º, art. 994,  c/c

1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil. 
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Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior "A decisão

de admissibilidade do Tribunal a quo ou a certidão de tempestividade expendida na

origem não vinculam o STJ, a quem compete o exame, em definitivo, dos pressupostos

de  admissibilidade  do  recurso  especial"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.459.649/DF, relator

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. CARNAVAL DE 2020. INTEMPESTIVIDADE. 
1. A parte recorrente foi intimada do acórdão proferido pelo Tribunal a quo em
5.2.2020,  tendo  interposto  o  Recurso  Especial  somente  em 28.2.2020.  O
recurso  é,  pois,  manifestamente  intempestivo,  porque  interposto  fora  do
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003,
§ 5º, 1.029 e 219, caput, do Código de Processo Civil. 
2.  A  certidão da fl.  1.012,  e-STJ -  que atesta  que não houve expediente
forense nos  dias  24 e  25 de fevereiro  e  que o  expediente  do dia  26  de
fevereiro foi das 14h às 18h -, foi emitida somente em 16.3.2020, ou seja,
após a interposição do Recurso Especial e o término do prazo recursal. A
comprovação dos feriados locais ou suspensão de expediente forense deve
ocorrer no momento da interposição do recurso, para fins de aferição de sua
tempestividade,  a  teor  do  que  dispõe  o  art.  1.003,  §  6º,  do  CPC/2015.
Precedentes. 
3. Registre-se que não são feriados nacionais a segunda-feira de Carnaval, a
quarta-feira de Cinzas,  o Dia do Servidor  Público (28 de outubro)  e o de
Corpus Christi, assim como os dias que precedem a sexta-feira da Paixão. 
4.  A  decisão  de  admissibilidade  do  Tribunal  a  quo  e  a  certidão  de
tempestividade expendida na origem não vinculam o STJ na avaliação
dos pressupostos de admissibilidade do Recurso Especial. Isso porque
compete  a  esta  Corte,  órgão  destinatário  do  apelo  nobre,  o  juízo
definitivo de admissibilidade mediante nova análise dos pressupostos
recursais. Precedentes. 
5. Agravo Interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.162.856/RO, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.) 

Consoante  o  STJ,  o  princípio  da  primazia  do  julgamento  de  mérito  não

prevalece sobre a ausência de observância dos requisitos de admissibilidade recursal,

especialmente em casos de defeito grave como a intempestividade.

Observe-se:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE  DA  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  AFASTADA.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1.  Agravo  em recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  o
recurso especial por ausência de ofensa aos arts. 371, 489 e 1.022 do CPC,
por falta de demonstração de violação aos arts. 4º, 6º e 223, §§ 1º e 2º, do
CPC,  pela  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ  e  por  insuficiência  de
comprovação de dissídio jurisprudencial. 
2. A controvérsia diz respeito à ação de divórcio com pedido de partilha de
bens comuns.  Na sentença,  o  Juízo de primeiro grau julgou parcialmente
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procedentes os pedidos para determinar a partilha dos bens do casal e fixou
sucumbência recíproca. A Corte de origem não conheceu da apelação por
intempestividade. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
3. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por ofensa aos arts. 371, 489, II e IV, § 1º, e 1.022, parágrafo
único, II, do CPC; (ii) saber se a doença da advogada constitui justa causa
para reabrir o prazo recursal nos termos do art. 223, §§ 1º e 2º, do CPC; (iii)
saber se a não apreciação do mérito da apelação viola os arts. 4º e 6º do
CPC, quanto à primazia do mérito e ao dever de cooperação. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
4. A Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro e fundamentado, as
questões  que  delimitam  a  controvérsia,  não  ocorrendo  vício  que  possa
nulificar o acórdão recorrido. 
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a doença do advogado somente
configura justa causa para devolução do prazo recursal quando demonstrada
a absoluta impossibilidade de atuação ou de substabelecimento do mandato,
o que não foi comprovado no caso concreto. 
6. Segundo entendimento do STJ, o princípio da primazia do julgamento de
mérito  não  prevalece  sobre  a  ausência  de  observância  dos  requisitos  de
admissibilidade recursal, especialmente em casos de defeito grave como a
intempestividade. 
7. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ,
aplicando-se a Súmula n. 83 do STJ. 
8.  A  revisão  da  conclusão  sobre  inexistência  de  justa  causa  demandaria
reexame de provas. Incidência da Súmula n. 7 do STJ. 
9.  A  incidência  das Súmulas  n.  7  e  83 do STJ afasta  a  possibilidade de
conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  c  do  art.  105,  III,  da
Constituição Federal, sobre a mesma matéria. 
10. Não se verifica litigância de má-fé, pois a interposição do recurso, ainda
que  desprovido,  não  configura  manifesta  inadmissibilidade  ou  reiteração
indevida de recursos protelatórios. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
11. Agravo em recurso especial desprovido. 
Tese de julgamento: "1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o
acórdão  enfrenta  de  modo  claro  e  suficiente  os  pontos  relevantes  da
controvérsia. 2. Não se conhece do recurso especial quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do
STJ). 3. A revisão de matéria fático-probatória é vedada em recurso especial,
conforme Súmula n. 7 do STJ. 4. O conhecimento pela alínea c fica impedido
quando a matéria está alcançada pelos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do
STJ." 
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 4, 6, 219, 223 §§ 1º e 2º, 371, 489
II e IV § 1º, 1.003 § 5º, 1.022 parágrafo único II, 76 § 2º I, 932 parágrafo
único, 85 § 11. 
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmulas  n.  7,  83;  STJ,  REsp  n.
2.166.999/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
20/3/2025;  STJ,  EDcl  no  AgInt  no  REsp  n.  1.925.562/SP, relator  Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgados em 17/3/2025;  STJ, AgInt no REsp n.
2.152.327/MG, relator  Ministro  Moura Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado em
24/2/2025; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.584.992/SP, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024; STJ, AgInt no
AREsp n. 2.327.448/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em 22/4/2024; STJ, AgInt no AREsp n. 2.644.393/SP, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 30/9/2024; STJ, AgInt no REsp n.
2.054.387/RJ, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
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21/8/2023; STJ, AgInt nos EDcl no REsp n.  1.998.539/PB, relator Ministro
Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado em  3/4/2023;  STJ,  AgInt  no
AREsp n. 1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 29/8/2022; STJ, AgInt no AREsp n.  1.658.454/SP, relator Ministro Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  31/8/2020;  STJ,  REsp  n.
2.001.086/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
27/9/2022.
(AREsp n.  2.650.171/SP, relator  Ministro João Otávio de Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.) 

Ademais, conforme consignado na decisão da Presidência desta Corte (e-

STJ, fls. 250-251), foi verificada a inexistência, nos autos, de procuração  e/ou cadeia

completa de substabelecimento conferindo poderes ao Dr.  Ary Tavares Alves Junior,

subscritor que assina eletronicamente a petição de agravo e do recurso especial.

Por  meio da certidão para saneamento de óbice (e-STJ,  fls.  238 e 245),

intimou-se a parte recorrente para regularizar a representação processual,  no prazo

improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento do recurso.

A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, descurou-

se de fazê-lo no prazo estabelecido, conforme se observa da certidão de fl.  248 (e-

STJ).

Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo

único, do  CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte

descumpre a determinação para regularização da representação processual. Incidência

do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):

PROCESSUAL  CIVIL.  CADEIA  DE  PROCURAÇÕES.  AUSÊNCIA.  VÍCIO
FORMAL.  INTIMAÇÃO. JUNTADA. PROCURAÇÃO. DATA POSTERIOR À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1.  Nos  termos  da  Súmula  115  do  STJ,  "na  instância  especial,  é
inexistente  recurso  interposto  por  advogado  sem  procuração  nos
autos".
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "não se conhece do
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, consoante
o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC, na hipótese em
que  as  partes  recorrentes,  instadas  a  regularizar  a  representação
processual, juntam procuração que outorga poderes em data posterior
à  interposição  dos  recursos"  (AgInt  no  AREsp  2.566.857/SP, Relator
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/08/2024).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.479.740/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 23/6/2025, DJEN de 30/6/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  E  RECURSO  ESPECIAL  SUBSCRITOS  POR
ADVOGADA SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.  NÃO REGULARIZAÇÃO
NO  PRAZO  ASSINALADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REGULARIZAÇÃO
POSTERIOR.  PRECLUSÃO.  SÚMULA  115  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.
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1.Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos, nos casos em que, devidamente intimada, a parte agravante deixa de
regularizar a representação processual, no prazo estabelecido. Incidência da
Súmula 115 do STJ.
2.O signatário da procuração outorgada por pessoa jurídica a advogado deve
ser o representante legal quando da assinatura do instrumento procuratório
3. Agravo interno improvido.
(AgInt  no AREsp n.  2.662.200/SP, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 12/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)

Ademais,  é  incabível  a  juntada  posterior  do  instrumento  procuratório,  em

virtude da preclusão consumativa. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCURAÇÃO  OU  SUBSTABELECIMENTO  COM  DATA
POSTERIOR  À  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. SÚMULA N. 115 DO STJ. DELEGAÇÃO
DE  ATOS  ORDINATÓRIOS  À  SECRETARIA.  RESOLUÇÃO  STJ/GP N.
15/2020. AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.  JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE
DOCUMENTOS.  PRECLUSÃO  TEMPORAL.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a regularização da representação processual no âmbito recursal exige
que a outorga de poderes ao advogado subscritor do recurso tenha ocorrido
antes da interposição, sendo insuficiente a juntada posterior de procuração
ou substabelecimento.
2. É legítima a delegação, prevista no art. 203, § 4º, do CPC/2015 e nos arts.
21,  inciso  XX,  e  21-E  do  RISTJ,  para  que  a  Secretaria  pratique  atos
ordinatórios  antes  da  distribuição  dos  feitos,  nos  termos  da  Resolução
STJ/GP n. 15/2020, não havendo qualquer ilegalidade nesse procedimento.
3.  A  alegação  de  erro  material  na  data  do  substabelecimento,  sem
apresentação  de  prova  robusta  e  inequívoca  de  que  os  poderes  foram
efetivamente  outorgados  antes  da  interposição  do  recurso,  não  afasta  a
aplicação da Súmula n. 115 do STJ.
4.  É  incabível  o  conhecimento  de  documentos  apresentados
extemporaneamente,  uma  vez  que  "a  juntada  extemporânea  do
instrumento de representação não é bastante para corrigir a deficiência
processual, visto que ocorrida preclusão temporal" (AgInt no REsp n.
2.089.326/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.827.669/MG, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em  18/6/2025, DJEN de  25/6/2025, sem grifos no
original)

No mais,  "esta  Corte  já  assentou  o  entendimento  de  que a  dispensa da

juntada  de  procuração  em  processos  eletrônicos,  prevista  no  art.  1.017,  §  5º,  do

CPC/2015, não se  estende ao recurso  especial  ou  ao  agravo,  visto  que o  referido

dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento" (AgInt no AREsp n.

2.404.741/SP, Relator  o  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em

13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

Veja-se:
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PROCESSSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO
DO  ADVOGADO  SUBSCRITOR  DO  ARESP/RESP. INTIMAÇÃO.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.  REGULARIZAÇÃO NÃO OCORRIDA:
PODERES  OUTORGADOS  NO  SUBSTABELECIMENTO  EM  DATA
POSTERIOR  À  INTERPOSIÇÃO  DOS  RECURSOS.  NÃO  CABIMENTO.
SÚMULA 115/STJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n.
3/2016/STJ.
2.  Esta  Corte  Superior  entende  que  a  dispensa  da  juntada  de
procuração em processos eletrônicos, prevista no art.  1.017, § 5º,  do
CPC/2015, é específica da classe processual "agravo de instrumento", e
não se estende ao recurso especial ou ao agravo dirigido a esta Corte
Superior,  ante  a  impossibilidade  de  acesso  aos  autos  eletrônicos
originais.  Citem-se:  AgInt  no  AREsp  2.404.741/SP, Rel.  Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  DJe  15/5/2024;  AgInt  no  AREsp
2.670.520/SP, Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  DJEN  24/3/2025;
AgInt  no  AREsp  2.683.582/RJ, Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma, DJEN 20/2/2025.
3. Na espécie, embora intimada a parte para sanar a irregularidade verificada
na representação processual, os poderes conferidos instrumento de mandato
de  fls.  128/129 foram  outorgados  ao  subscritor  dos  recursos  em  data
posterior à sua interposição.
4. Conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior,  "para efeitos
processuais, o subscritor da peça assinada e enviada eletronicamente deverá
ter procuração nos autos, não tendo valor eventual assinatura digitalizada de
outro advogado, ou que venha a constar, fisicamente, da peça encaminhada
e assinada eletronicamente, mesmo que este possua procuração nos autos"
(AgRg no REsp  1.404.615/AL, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, DJe de 20/8/2015).
5. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
6. "A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de
representação  processual  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento,  é  necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  sido
efetuada em data anterior à da interposição do recurso" (AgInt no AREsp n.
1.512.704/RJ, Rel.  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  DJe
19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS, Rel. Ministro João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, DJe  6/8/2021). No mesmo sentido, dentre outros,
citem-se:  AgInt  no  AREsp  2.426.293/SP, Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda  Turma,  DJe  28/2/2024;  AgRg  no  AREsp  2.820.815/MG, Rel.
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN 25/3/2025; AgInt no
AREsp  2.482.099/SP, Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  DJe
3/7/2024;  AgInt  no  AREsp  2.489.083/SP, Rel.  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, DJe  15/5/2024; AgInt  no AREsp n.  2.459.097/SP,
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 17/4/2024.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.696.948/PR, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em  19/5/2025, DJEN de  23/5/2025 - sem grifo no
original)

Em complemento,  essencial  rememorar que "a alegação de existência de

procuração  nos  autos  originários  não  sana  a  irregularidade  na  representação
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processual,  que  deve  ser  comprovada  no  ato  da  interposição  do  recurso  especial.

Precedentes" (AgInt no AREsp n.  2.256.022/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins,

Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NA  ORIGEM  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA
AGRAVANTE.
[...] 
2.1. A procuração juntada em outro processo, conexo ou incidental, ou nos
autos  originários/principais, não apensados, não produz efeito em favor do
recorrente neste Tribunal Superior. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.410.571/SP, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

Desse  modo,  era  mesmo  de  rigor  a  aplicação  do  enunciado  n.  115  da

Súmula do Superior Tribunal de Justiça ao caso concreto. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.798.055 / RJ

Número Registro: 2024/0425544-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
01040991620238190000  01598886620018190001  1040991620238190000  1598886620018190001
202424509722 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUMAR COMERCIO E REPRESENTACAO DE MARCADORIAS LTDA
ADVOGADO : ARY TAVARES ALVES JUNIOR - RJ210478
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXTINÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUMAR COMERCIO E REPRESENTACAO DE MARCADORIAS LTDA
ADVOGADO : ARY TAVARES ALVES JUNIOR - RJ210478
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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